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Ref. Procedimento Licitatório - Pregão Fresencial n' 038/2016

Objeto: Contratação de seguros.

inÍormamos que a reqra do edital não pode ser aplicada, tendo em vista que a contratação de
seguros, pois as MEs e EPPs não podem operar como seguradoras, pois somente as
empresas enquadradas na forma do Decreto-Lei no 73, de 2111111966 podem fazê-lo.

O Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966 dispÕe sobre o Sistema Nacional de Seguros
Privadcs, regula as operaçÕes de seguros e resseguros e dá outras providências.

Preceitua no art. 24:

Art. 24. Poderão operar em seguros__!_[Vadgs ê-pê11a-s Sociedades
Ânônirnas ou Cooperativas, devidamente auiorizadas.

Farágrafo único. As Sociedades Cooperativas operarão unicamente em
seguros agrícoias, de vida, e de acidentes do trabalho.

Logo, nenhuma ernpresa na condição de IVE ou EPP poderá/deverá se apresentar na licitação,
por oiaro impeuirnento legal.

E importanle lembrar que uma cornpanhia seguradora iem o dever de constar e
ter como objeio social a palavra "seguros" definindo a atrvidaoe exercida. eis que sua atividade

é garantrr o risco.

A corretagern, pcr sua vez, é atividade tctaimente diversa, que tem como

Íinalidade meramente aproximar o interessado em fazer seguro a uma companhia seguradora,

como dito, a eíetiva garantidora dc risco.

O Cóciigo Civil Brasileiro, no arl. '/57 
, define que:

Arl. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêrnio, a
garantir interesse legítimo do segurado. relativo a pessoa ou a coisa, contra ríscos
predeterminados.
Parágrafo úirico. $omente pode ser parte, no contraÍo de seguro, como seguradur,
entiderüe para tal Íinr iegalmente autorizada.

(g rifa mos)

/\ quesiãc é notoriamente legal.

Mostra-se claro que a corretagern de seguros é atividade de intermediação,

rliversa da pia'ticacia por urí1a seguradora. A corretaqenr tem por finalidade aproxima; os

interessados ern ceiebrar um conlrato dt: segurc, sendc que, por esta atívidade, rer:ebern uma

conrissão Í'inanceira.



Enquanto isso, as seguradoras são as entidades que efetivamente assumem a

obrrgação de indenizar o segurado em caso de sinistro, sendo com elas que o segurado

estabeiece a direta relação obrigacional representada pela apólice de seguros. E con-.3
seguradora que o segurado assina a proposta de seguros e é ela, definitivamente, qfr{m

prestará o seguro contratado. - -- \Ya
Logo, uma empresa corretora não pode assinar contrato de seguro com o ente

público, pois sua finalidade e natureza é a intermediação, ou seja, a corretagem de seguro.

Não bastasse a própria diferença entre a natureza da mera intermediação e a

corretagem que praticam as corretoras e/ou corretores, frente a efetiva função de segurar o

risco. a legislação vai mais além, ao especificamente determinar que, nas licitações para

contrataÇão de seguros pela Administração Pública, não deve haver a intermediação das

corretoras e/ou corretores.

O Decreto-Lei n' 73166 dispõe sobre o Sistenra Nacional de Seguros Privados e

regula as operações de seguros e resseguros, estabelecendo que o corretor de seguros é o
intermediário legalmente autorizado a promover contratos de seguro entre as sociedades

seguradoras e as pessoas físicas ou jurídicas de Direilo Privado, não arrolando as pessoas

lut-jçl&aq de Direito Público no seu leque de atuação.
Preceitua o arl. 122 do Decreto-Lei no 73166:

Ar1. 122, O corretor de seguros, pessoa física ou lurídica, é o intermediário legalmente
autorizado a angariar e promover contratos de seguro entre as Sociedades Seguradoras e
as pessoas Íísicas ou jurÍdicas de Direito Privado.

(g rifamos )

Também o Decreto no 60.459/67, estabelece que na formalizaçâo dos

seguros para a União, autarquias, sociedades de economia mista e demais empresas cu

entidades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público Federal é vedada a

interveniência de corretores ou administradores de seguros sob qualquer forma, no ato da

contratação e enquantô vigorar o ajuste.
Art. 16 - Compete ao IRB realizar sorteios e concorrências públicas para colocação dos
seguros dos bens, direitos, créditos e serviços dos órgãos centralizados da União, das
Autarquias, Socledades de Economia Mista e demais Empresas ou Entidades coniroladas
direta ou indiretamente pelo Poder Público Federal, inclusive os seguros não obrigatórios de
bens de terceiros abrangidos por qualquer contrato ou plano de cobertura de seguro em que
ditas Empresas ou Entidades figurem como estipulantes ou beneficiárias.
(..)
3o - Na Íormalização dos seguros previstos neste artigo, é vedada a interveniência de

corretores ou administradores de seguros sob qualquer forma, no ato da contratação e
enquânto vigôíar o ajuste.

lgrifa mos )
Conr o advento das sucessivas normas que vieram a regular as licitações o

IRB deixou de assumir a competência de realizar concorrências, tal como destacado no caput
do art. 16 supra, subsistindo, entretanto, o restante da previsão e a vedação explicitamente
prevista no parágrafo terceiro do mesmo artigo, vedando a jnterveniência de corretores na
contrataÇão de seguros pela Adnrinistração Pública. lnequivocamente, percebe-se que a
legislação capacita o corretor a corrtratar apenas com as pessoas físicas ou jurídicas cie Direito
Privacio.

O irrpeditivo iegal iem uma lógica. Não é a toa que o legislador excluiu a

possibilidade das corretoras e/ou corretores contratarem diretamente com a Administiação

Pública. Não bastasse a disiinta natureza e funçãc das corretoras e das seguradoras, o fato é

que as normas de Direito que regem os contratos administrativos, em razáo do seu caráter

pe rsona líssirrro, nâo permltern a subcontiataÇão, cessão ou transÍerência (total ou parcial) cio

objeto do contrato, que implique na substituição da sua execução por outra pessoa.



A questão é simples e basilar - como uma empresa corretora poderia entrar

numa liciiação para contratação de seguro, se somente uma seguradora' ou seja' y1 tlceiro'

équepoderáeÍnitirUmaapÓliceeassumiraobrigaçãodeindenizaremcasodesinistro?...|..'-,- ^ ..;.1
Como a corretora emitirá uma apólice de seguro (o que equrvale 8:Yit .

se ela não possui habilitação legal para isso ?

E justamente por isso. pela impossibilidade de cessão do objeto dq'
contrato) sozinha,

administrativo,

Administração

corretores.

revestrdo de sua natureza personalíssima' que a contrataÇão de seguros pela

Pública não comPorta a tnintermediação e corretagem pelas corretoras e/ou

Da posição do Tribunal de Contas da União - TCU'

O Tribrunal de Contas da União - TCU' como órgão de controle já decidiu

sobre essa questão, deiendo deÍinitrva posiçào no sentido de que deve ser dispensada a

intermediação de corretor de seguros na contrataÇão de empresa para fornecer seguro de

qualquer natureza aos órgãos ou entidades do Poder tlb]::
;;1: ; #;; ; +ú r s ó ;- É r e n á r i o : D e v e- s er d i' q 

" ! !'-q' 3 :9 i':,g?*:*"J ::1"j jl?TCU-decisao,4UU/-lYyJ_rlelldll\,.L.,/cvçovlffiouentidadesdo
ini"in eãiaçaô das operaçÕes de contratação de segur

Poder Público.

TCU-Dccisão192119s8-P!enário:Noscasosdecontrataçâodeempresa.paraprestaçáode
servrÇos reierente a seguro o-ó'quàrq'e' natureza g+gmajP^ 1flfl"flçfl de corre-tqr de

õãzurs .ãnto'r",p,"'õ o enunciado de decisáo nc 345 desta cottc o€ coÍrtas'

nu"un,u,i]"i,ã 
"à"ô-rÃã-oãc,rao mãnlÉitada no acÓrdao n' 2799t2012 -

PIenário, referido posicionarnento íoi novame nte- reafirmado:

Considerando que, em ""nil'à1 
ão"umqltacao' u 'tiioá* 

técnica apurou q'ue' conforrne o

ciisposio no art. 16 Oo o"áiàtoô0.ásgtrsoz,.o* u.ãàáõáõ dada pelo Decreto 93.871/1986,

.Na ÍormatizaÇao ,los suqrít1';à;;i""i nl"ri" átiioo-u vedàda a interveniência de corretores ou

internred rários ' no ato da 
"o-nt'ãiãçao 

e enquanto uiqoá o aiuste' admitinclo-se' todavia' que a

enridade sequrada .ou,rrt''.ãiíiô"t Oã ãiiitién.á üti'iiã cló empresa administradora de

sequros i§ 3"J e qu" À o"Ààiuçao dos servicoi de assistência lécnica prevista no

paráqraío anterror nro poiuiã ái;;;;;ã 5% (cinco nor cento) do prêmio dc sequro e sera

paqa a títuto oe prestaçaoãei""ôô*, "; to*ã à" ai!Éosióoeã tarifárias em vigor' aprovadas

pela sustP. 
o rcu, como se vê, possui preciso entendimento no sentido de que deve

ser semprc dispensada u riilirçao de côrretorás e/otr corretores nas contrataÇÓes de seguros

nara a AtlrninisrraÇào pirji'itã"iã,riaoíüáÃà1r. 
-pà, 

rjecori'ência. as suas participaÇões em

bertarnes licitatórios.
Da posição tlos tritrunais judiciais'

poí sua vez, o Tribunal Regional Federal da 4o Região recenternente

tiscid itr.
ADIVIINISTI],I\TIVO. MANDADO DE SEGURANÇA LICITAÇÃO' CONTRATAÇÃO DE

SEGURo. Conquanto o 
'ií'àã"oo 

õ""tut*["i n'" 7ã166 - que dispunha 9-Y'"-'^ot 
seguros dos

bens. direitos créditos " i"?íiç*"JÃ àigaos Oo Éoã"t prUticd oa adininisiÍaÇão direta e

intjireta, bern como o, o" ülnttoã tã'""ii"É-q'" g'*Ãtu* operaçóes dos ditos órgãos serao

contratados diretamenre .;; ; 5o.i"q4" S'egriuOããNac'ronat'que for escolhida mediante

sorreio,,_ tenhc sido,""oõãoti"]ãlÉiôon,pru'i.unlar n.o 126. de2007 subsiste a pÍevrsao

conrida íro art. 16.j" ü"';:;.";lí60;íg"/{iiôere s"r oispensada a utilizacão de corret.r

Íri1 i! llcríírcdiâção oas tperações de conirataçaJã"- t"g"o rie bens pelos órgãos ou

fi§PÍ-Â"Êf 
Pn?':-i-dffiEfru-,tr0r.7205, Quarta rurma' Reratora Des Vivian Josete

ijantaleâo Caminha j i 4 /08/2013)

A recente rjecisáo do TRF4 é definitiva e vastamente abrangente'

Corl eÍeito ia t"nOo decidido o TRF' que os corretoÍes deveni ser

dispurrsaiics íla inierínêdiaçã'+ das operaqões <ie contratação de seguro de bens pci';s



<.rrgãos ou eniidades do poder público, descabe a acettação e habilitação de empresas

correioj'as enr oertarnes iicitatórios, sob pena de iiegalidade e responsabilidad es.

Do contrário, se estará atuando em rjesconforrn idade legal. A Lei no 8.666/93,,.em

seu art. 4', define que todos quanlos parricipero de licitação promovida pelos ó1gâos ir{r -

entidades a que se refere o seu artigo primeiro tem direito a Íiel oi:servância ao pertin*á",.-,.
-7-\ - ;

procedimenro esrabelecido na t ei. E obrigaçào da AdministraÇào assegurar q uá.fQ,- i '

procedimento se dê em estrita observância aos princípios constitucionais e legais, dentre os

quais o cia legalidade, que deve ser observado em todo o procedimento licitatório.

De fato, a lei licitatória, dentre seus pressupostos, surgiu também com o intuito de

acabar com os subjetivismos nas licitaçoes públicas, tomando por base princípios

consiitucionais e administrativos que formam os pilares de todos os procedimentos licitatórios.

Dentre estes consagrados princípios está justamente o princípio da legalidade,

segundo o qual, os aros administrativos praticados devem observar fielmente as diretrizes

legais que ihe Cão Íoírrta e incidern sobre o procedimento.
O Decreto-Lei no 73i66, que em seu teor dispensa a padicipação de empresas corretoras e

corTetcres em licitaÇão para a contratação de seguros pela Aci rn in istraç:ão Pública é uma
dessas normas. dentre cutras tantas a serem observadas.

Portanto, admiiir a participação de empresas corretoras ou corretores como

licitantes, visando a contrataÇão de seguros, é infringir o princípio da legalidade.

Na rnecjida em que uma corretora não pode emitir uma apólice de seguro (o que

equivaie a unl ccntraic), permitir a sua participaÇão para depois aceitar a apólice emitida por

uma seguradora será uma siiuaÇão explícita de subcontratação.

Qual sentido teria uma empresa se credenciar e se habilitar comprovando a sua

regularidade com os requisitos de habilitação com a Fazenda Municipal, Federal, Estadual,

FGTS, INSS e outros, sê quem vai prestar o serviço é outrem que não o licitante ?

Quem garante que a seguradora ou seguradoras que as empresas corretoras irãc

subcontraiílr eslão regulares com os requisitos de habilitação, sobretudo de natureza íiscal ?

So[r o vértice iegal, a Lei de LicitaçÕes em seu art.4' define que todos quantos

parliciparem de licitaÇão frromovida pelos Órgãos ou entidades a que se refere o ân. '1' tern

direiio púbiico subjetivo a íiel observância ao pertinente procedimento estabelecido na Lei,

sendo o proceciimento licitatório um ato Íormal em qualquer esfera da Administração Pública. E

obr"igação C;: lrclnrinistração segurar que o respeciivo cumprimento das propostas, dos lances

e conseq u eniemente que o julgamento final se dê em estrita observância aos princípios

constitucionais e legais, dentre os quais, da legalidade e isonomia, os quais devem ser

observados em todo o procedimento licitatório.

Ate nciosarnen te,
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